
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

PORTARIA JUCERJA/SUPAF N.º 09 DE 07 DE AGOSTO DE 2024

  

DESIGNA SERVIDORES PARA
COMPOR A COMISSÃO DE GESTÃO
E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
N.º 010/2024.

 

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA JUNTA COMERCIAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA, no uso de suas atribuições legais conferidas no Decreto
Estadual n.º 48.123, de 08 de junho de 2022, Art. 46, XI, que estabeleceu o novo regimento interno da
JUCERJA, a Portaria JUCERJA n.º 2190, de 11 de abril de 2024, que delega competência para prática
como ordenador de despesas, e tendo em vista o constante nos autos do Processo Administrativo n.º SEI-
220005/000141/2024;

 

CONSIDERANDO:
- que a Administração Pública tem o poder/dever de planejar, gerenciar, acompanhar e fiscalizar a atuação
da contratada, de modo a garantir o adimplemento do objeto contratado, bem como detectar,
antecipadamente, práticas em desconformidades ou defeituosas;

- o disposto na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993;

- o disposto no Decreto Estadual n.º 45.600, de 16 de março de 2016, que regulamenta a gestão e
fiscalização das contratações na Administração Pública Estadual;

 

RESOLVE:
 

Art. 1º - Designar, a contar de 30 de julho de 2024, a Comissão de Gestão e Fiscalização do Contrato n.º
010/2024, firmado com a empresa EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO LTDA, referente a
contratação de empresa para o fornecimento de subscrição de software de apoio na adequação às
obrigações da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, objeto do Processo Administrativo n.º
SEI-220005/000160/2024.

 

Art. 2º - A Comissão que se refere o artigo anterior será composta pelos seguintes servidores:

 

I – Luciene Fraga dos Santos, Assessora, Id. Funcional n.º 4326016-0, como Gestora;

II – Cláudia Maria Narcizo, Assessora, Id. Funcional n.º 4325970-7, como Gestora Substituta;

III – Ricardo Souza de Menezes, Assessor, Id. Funcional n.º 5152729-4, como Fiscal Administrativo;

IV – Charles Santos de Andrade, Técnico de Informática, Id. Funcional n.º 4356687-1, como Fiscal

Portaria - NI 09 - EVERY TI (LGPD) (80459780)         SEI SEI-220005/000141/2024 / pg. 1



Técnico;

V – Felipe Barreiros dos Santos, Técnico de Informática, Id. Funcional n.º 4345873-4, como Fiscal
Substituto.

 

Parágrafo Único - Os servidores designados deverão acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos e
seus aditivos, bem como manter o Gestor do contrato atualizado sobre o desempenho da execução
contratual, praticando todos os atos inerentes ao exercício da função.

 

Art. 3º - Os gestores e fiscais substitutos designados deverão acompanhar o serviço juntamente à
Comissão e somente exercerão função nas eventuais ausências por férias, doenças ou eventuais
afastamentos dos titulares, devidamente justificados.

 

Parágrafo Único - Os gestores e fiscais titulares deverão comunicar, por escrito, à Superintendência de
Administração e Finanças, os eventuais afastamentos, inclusive o período de férias.

 

Art. 4º - Ao gestor do contrato cabem as atividades gerenciais, técnicas e operacionais que compõem o
processo de contratação, inclusive as previstas no Art. 12 do Decreto Estadual n.º 45.600/16.

 

Art. 5º - Aos fiscais do contrato cabem as atividades relacionadas ao acompanhamento da execução do
objeto do contrato, e as previstas no Art. 13 do Decreto Estadual n.º 45.600/16.

 

Art. 6º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a comunicar ao seu superior
imediatamente, a fim de que seja providenciada a designação de outro servidor.

 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 30 de julho de
2024.

 

Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2024.

 
LINCOLN NUNES MURCIA

Superintendente de Administração e Finanças

 

 

Documento assinado eletronicamente por Lincoln Nunes Murcia, Superintendente, em 07/08/2024, às
14:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 80459780 e
o código CRC A322F8C3.

Referência: Processo nº SEI-220005/000141/2024 SEI nº 80459780
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ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA JUCERJA/SUPAF Nº 09 DE 07 DE AGOSTO DE 2024

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR A
COMISSÃO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
DO CONTRATO Nº 010/2024.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCER-
JA, no uso de suas atribuições legais conferidas no Decreto Estadual
nº 48.123, de 08 de junho de 2022, Art. 46, XI, que estabeleceu o
novo regimento interno da JUCERJA; a Portaria JUCERJA nº 2.190,
de 11 de abril de 2024, que delega competência para prática como
ordenador de despesas; tendo em vista o constante nos autos do pro-
cesso administrativo nº SEI-220005/000141/2024, e

CONSIDERANDO:

- que a Administração Pública tem o poder/dever de planejar, geren-
ciar, acompanhar e fiscalizar a atuação da contratada, de modo a ga-
rantir o adimplemento do objeto contratado, bem como detectar, an-
tecipadamente, práticas em desconformidades ou defeituosas;

- o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e fiscalização das contratações na Admi-
nistração Pública Estadual.

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar, a contar de 30 de julho de 2024, a Comissão de
Gestão e Fiscalização do Contrato nº 010/2024, firmado com a em-
presa EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO LTDA, referente a con-
tratação de empresa para o fornecimento de subscrição de software
de apoio na adequação às obrigações da Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais - LGPD, objeto do Processo Administrativo nº SEI-
220005/000160/2024.

Art. 2º - A Comissão que se refere o artigo anterior será composta
pelos seguintes servidores:
I - Luciene Fraga dos Santos, Assessora, ID. Funcional nº 4326016-0,
como Gestora;

II - Cláudia Maria Narcizo, Assessora, ID. Funcional nº 4325970-7, co-
mo Gestora Substituta;

III - Ricardo Souza de Menezes, Assessor, ID. Funcional nº 5152729-
4, como Fiscal Administrativo;

IV - Charles Santos de Andrade, Técnico de Informática, ID. Funcional
nº 4356687-1, como Fiscal Técnico;

V - Felipe Barreiros dos Santos, Técnico de Informática, ID. Funcional
nº 4345873-4, como Fiscal Substituto.

Parágrafo Único - Os servidores designados deverão acompanhar e
fiscalizar a execução dos contratos e seus aditivos, bem como manter
o Gestor do contrato atualizado sobre o desempenho da execução
contratual, praticando todos os atos inerentes ao exercício da função.

Art. 3º - Os gestores e fiscais substitutos designados deverão acom-
panhar o serviço juntamente à Comissão e somente exercerão função
nas eventuais ausências por férias, doenças ou eventuais afastamen-
tos dos titulares, devidamente justificados.

Parágrafo Único - Os gestores e fiscais titulares deverão comunicar,
por escrito, à Superintendência de Administração e Finanças, os
eventuais afastamentos, inclusive o período de férias.

Art. 4º - Ao gestor do contrato cabem as atividades gerenciais, téc-
nicas e operacionais que compõem o processo de contratação, inclu-
sive as previstas no Art. 12 do Decreto Estadual nº 45.600/16.

Art. 5º - Aos fiscais do contrato cabem as atividades relacionadas ao
acompanhamento da execução do objeto do contrato, e as previstas
no Art. 13 do Decreto Estadual nº 45.600/16.

Art. 6º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado
a comunicar ao seu superior imediatamente, a fim de que seja pro-
videnciada a designação de outro servidor.

Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 30 de julho de 2024.

Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2024

LINCOLN NUNES MURCIA
Superintendente de Administração e Finanças

Id: 2584965

Secretaria de Estado de Polícia Militar
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

AT O DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 6.206 DE 31 DE JULHO DE 2024

DESIGNA SERVIDORES PARA SUBSTITUI-
ÇÃO EM COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública; e

- o processo nº SEI-350024/017557/2024, o qual indica servidores pa-
ra compor a equipe de fiscalização.

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar, a contar de 19 de julho de 2024, o servidor 2º
SGT PM 82.437 MICHEL DA SILVA BRAGA, ID. Funcional nº
4249299-8 em substituição ao servidor 3º SGT PM 87.330 THIAGO
DOS SANTOS MONTEIRO, ID. Funcional nº 4368827-6 para compor
a Comissão da 2ª Companhia Independente de Polícia Militar com o

objetivo de fiscalizar o Contrato nº 059/2022, oriundo do processo nº
SEI-350192/000379/2022, firmado com a empresa DADY ILHA SOLU-
ÇÕES INTEGRADAS LTDA..

Art. 2º - O(s) servidor(es) designado(s) no artigo anterior deverá
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem
como manter os Gestores do contrato atualizados sobre o desempe-
nho da execução contratual, praticando, para isso, todos os atos ine-
rentes ao exercício dessa função, incluindo, além daqueles elencados
no art. 13 do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por 2 (dois)
servidores membros da comissão;

II - encaminhamento, ao Gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;

III - prestação, ao Gestor, de todas as informações relativas à exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;

IV - comunicação, ao Gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;

V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;

VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Ficar sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA
pelo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, 2 (dois) membros da comissão fis-
calizadora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a
atestação das notas fiscais do contrato relacionado;

II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação no D.O. do substituto. A indicação para substituição
de servidores designados como fiscais deverá ser feita junto a Dire-
toria de Licitações e Projetos - DLP, devendo o Gestor do Contrato
ser informado imediatamente;

III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI à
Diretoria de Licitações e Projetos - DLP.

§ 1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§ 2º - Enquanto não for publicada no D.O. a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
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